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APELAÇÃO  CRIMINAL.  DOS  CRIMES
CONTRA  O  PATRIMÔNIO. ROUBO
QUALIFICADO.  CONCURSO  DE  PESSOAS.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO.  PLEITO
PELA  ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVAS.
NÃO  ACOLHIMENTO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  INCONTESTES.
MANUTENÇÃO  DA  CONDENAÇÃO.
REDUÇÃO  DA PENA.  QUANTUM  DA PENA
BASE  RESTOU  EXACERBADA.
ACOLHIMENTO.  CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS FAVORÁVEIS QUE AUTORIZAM A
APLICAÇÃO  DA  PENA  BASE  EM  SEU
MÍNIMO LEGAL. PROVIMENTO PARCIAL DO
RECURSO.

1.  Pedido  Absolutório.  Apelantes  reconhecidos
pelas  vítimas.  Depoimentos  coerentes  com  os
demais elementos probatórios constantes nos autos.
Manutenção da condenação.

2.  Em tema de delito patrimonial, a palavra da
vítima, especialmente quando descreve com
firmeza a cena criminosa e identifica o agente com
igual certeza, representa valioso elemento de
convicção quanto à autoria da infração.

3.  Circunstâncias  judiciais  favoráveis  que
autorizam a aplicação da pena base em seu mínimo
legal.  Manutenção  dos  demais  termos  da
dosimetria.
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V I  S  T O S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de  apelação
criminal, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba,  a  unanimidade, em dar provimento parcial  ao apelo, para
reduzir  a  pena  para  cinco  anos  e  quatro  meses  de  reclusão,  mantido  o  regime
semiaberto, nos termos do voto do relator. Oficie-se.

RELATÓRIO

Perante  a  3ª  Vara  Criminal  da  Capital/PB,   Daniel  Bruno da
Silva  Amorim e Leandro dos Santos Silva,  foram denunciados como incursos nas
sanções do art. 157, § 2º,  II do Código Penal, por haver, no dia 20 de setembro de
2017,  por  volta  das  14h30,  com  vontade  livre  e  consciente  subtraído  para  si,
mediante grave ameaça,  celular da vítima, Juan Diego Silva de Lima.

Consta na denúncia que a  vítima se encontrava no ônibus com
destino  ao  Mag  Shopping  e,  no  Centro  da  cidade,  nas  proximidades  do  Lyceu
Paraibano, foi abordada pelos acusados,  Daniel Bruno da Silva  Amorim e Leandro
dos  Santos  Silva,  momento  em que  os  mesmos  subtraíram seu  aparelho  celular.
Após, a vítima teria descido no Mag Shopping, partindo em direção ao Busto de
Tamandaré, para um evento  “Mutirão Nacional dos Escoteiros”, do qual fazia parte.

Conforme peça acusatória,  ao chegar no mencionado evento, a
vítima se deparou com os acusados, ocasião em que acionou a polícia militar, a qual
prendeu os mesmos em flagrante delito.

 
Nomeado  Defensora  Pública  (fl.  62),  esta  apresentou  defesa

preliminar (fls. 64-66).

Concluída  a  instrução  criminal,  a  Juíza  de  Direito  julgou
procedente a denúncia para condenar Daniel Bruno da Silva  Amorim e Leandro dos
Santos Silva, nas penas do art. 157, § 2º, II do Código Penal, aplicando a pena da
seguinte maneira:

Para o réu Daniel Bruno da Silva  Amorim :

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou o magistrado a
pena base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa.  Em razão da
menoridade  relativa  à  época  dos  fatos,  reduziu  a  pena  em  06  (seis)  meses  de
reclusão e 05 (cinco) dias multa, restando a pena em 04 (quatro) anos e 06 (seis)
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meses  de  reclusão  e  15  (quinze)  dias  multa.  Após,  tendo em vista  a  incidência
prevista no art. 157, §2º  II do Código Penal, aumentou a pena em 1/3 (um terço),
tornando-a definitiva em 06 (seis) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa,  à razão
de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos,  a ser cumprido em regime
inicialmente semiaberto.

Ao final, deixou de substituir a pena privativa de liberdade em
razão de expressa vedação legal (art. 44, I e II do CP). 

Para o réu Leandro dos Santos Silva  :

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou o magistrado a
pena base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa.  Não havendo
atenuantes/agravantes  a  serem  consideradas.  Após,  tendo  em  vista  a  incidência
prevista no art. 157, §2º  II do Código Penal, aumentou a pena em 1/3 (um terço),
tornando-a definitiva em 06 (seis) anos e 07 (sete) meses de reclusão e 26 (vinte e
seis) dias multa,  à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época dos fatos,  a ser
cumprido em regime inicialmente semiaberto.

Ao final, deixou de substituir a pena privativa de liberdade em
razão de expressa vedação legal (art. 44, I e II do CP). 

Irresignados com o decisório adverso, os acusados Daniel Bruno
da Silva Amorim e Leandro dos Santos Silva, recorreram a esta Superior Instância,
pugnando  pela  absolvição,  aduzindo  não  haver  provas  suficientes  para  uma
condenação, com fulcro no art. 386, V do CPP. Subsidiariamente, pela redução da
pena aplicada, ao argumento de que o quantum da pena base restou exacerbada (fls.
145-154). 

Ofertadas  as  contrarrazões  pela  Promotoria  de  Justiça,  pelo
desprovimento do recurso (fls. 156-157).

Nesta  Instância,  a  douta  Procuradoria  de  Justiça,  em parecer,
opinou desprovimento do apelo, mantendo-se a sentença em todos os seus termos
(fls. 160-166).

Lançado o relatório (fls. xxx), foram os autos ao Revisor que,
com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o Relatório.
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VOTO

1. Do juízo de admissibilidade recursal:

O recurso é tempestivo e adequado, eis que se trata de apelação cuja
interposição se deu dentro do prazo legal de 10 (dez) dias conferido à Defensoria Pública.
Não depende de preparo, por se referir à ação penal pública, em observância à Súmula n°
24 deste E. TJ/PB. Portanto, conheço do apelo.

2. Do mérito recursal (inexistência de preliminares):

2.1. Do pleito pela absolvição:

Inicialmente cumpre dizer que a sentença de fls. 205-211 atendeu
ao teor do art. 381, III, do CPP1,  visto conter as indicações dos motivos fáticos e
jurídicos que ocasionaram a condenação dos réus  Daniel Bruno da Silva Amorim e
Leandro dos Santos Silva, perfazendo, assim, o silogismo esperado (subsunção legal),
de forma que não foi prolatada ao vazio do acaso.

A  autoria  e  a  materialidade  delitivas  restaram,  amplamente,
comprovadas, de modo a positivar a existência do delito de maneira cristalina, o que
se  depreende  das  suficientes  provas  colhidas  durante  as  fases  inquisitorial  e
processual, notadamente pelos depoimentos testemunhais e demais provas.

Assim,  na  seara  inquisitorial,  a  vítima,  Juan  Diego  Silva  de
Lima. (fls. 07/08) descreveu, de forma segura e consciente, como ocorreu à ação
criminosa, a qual imputou aos réus  Daniel Bruno da Silva Amorim e Leandro dos
Santos Silva a autoria delitiva narrada na inicial acusatória,  para tanto transcrevo
parte de suas declarações prestadas na fase inquisitorial ( fl. 07):

“(...) " QUE o declarante não tem dúvida da autoria
do fato, pois reconheceu os elementos assim que os
avistou;  Que  informa  ainda  o  declarante  que  no
momento  em  que  seu  celular  foi  tomado,  os
elementos devolveram o chip da Oi, o qual estava no
celular; QUE apesar desses indivíduos o ameaçaram
de morte, bem como a seus amigos, não portavam, na
oportunidade, nenhuma arma”.

1 Art. 381.  A sentença conterá:
[...];
III - a indicação dos motivos de fato e de direito em que se fundar a decisão.
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Em  Juízo,  a  vítima  (fl.  99)  ratificou  integralmente  os  fatos
narrados na fase inquisitorial, informando que o denunciado mais baixo sentou ao
seu lado e pediu o celular e o declarante falou que não tinha. Esclareceu que o
suspeito continuou insistindo e pedindo o aparelho, chegando a pegar no bolso do
ofendido. Relatou que o acusado Leandro chegou a bater no declarante no momento
da subtração. Contou que o assaltante maior ficou na cadeira da frente. Revelou que
os assaltantes desceram do ônibus e foram embora, mas quando chegou na praia
visualizou os suspeitos e acionou a polícia. Disse que os denunciados foram presos e
encaminhados para delegacia.  E ainda, que tem certeza que os denunciados foram
as pessoas que o abordaram dentro do ônibus e subtraíram seu celular.

Em consonância com as declarações contundentes da vítima, as
testemunhas  Ricardo  Gomes  da  Silva  e  Victor  Igor  de  Lima  Andrade  (policiais
responsáveis  pela  prisão   dos  acusados),  confirmaram  a  ocorrência  do  assalto,
oportunidade em que descreveram claramente  como aconteceu a  ação delituosa,
além  de  reafirmarem  a  participação  dos  réus  no  injusto  penal,  consoante
declarações prestadas às fls. 05-06 e mídia CD/DVD (inclusa à  fl. 81).

Ora,  quando  os  depoimentos  dos  agentes  policiais  são
confirmados pelo restante do conjunto probatório, como sói acontecer na vertente
hipótese, a condenação torna-se medida adequada.

Isto porque se  deve prestigiar as declarações dos policiais que
efetuaram  a  prisão  em  flagrante  dos  apelantes  e  que,  por  isso,  se  tornaram
testemunhas, pois são indivíduos credenciados a prevenir e reprimir a criminalidade,
não tendo interesse em acusar e incriminar inocentes, merecendo crédito até prova
robusta em contrário. 

Nesse sentido, destacamos o recente julgado cuja relatoria ficou
por conta  do Ministro Arnaldo Esteves Lima,  da  quinta  turma,  do STJ,  no qual
enfatiza   que   o   “depoimento   de   policiais   pode   servir   de   referência   ao
juiz   na verificação   da   materialidade   e   autoria   delitivas,   podendo   funcionar
como   meio probatório válido para fundamentar a condenação”.  In verbis:

“PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
TRÁFICO  ILÍCITODE    DROGAS.
INDEFERIMENTO    DE    OITIVA    DE
TESTEMUNHAS.   MATÉRIA   NÃO-ANALISADA
PELO TRIBUNAL   DE   ORIGEM.   SUPRESSÃO
DE    INSTÂNCIA.  PROVA  COLHIDA  NA  FASE
INQUISITORIAL.  RATIFICAÇÃO  EM  JUÍZO.
REGULARIDADE.  DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.
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MEIO  PROBATÓRIO  VÁLIDO.  REVOLVIMENTO
DA  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  ORDEM
PARCIALMENTE  CONHECIDA  E,  NESSA
EXTENSÃO, DENEGADA.
[...];
3. 
O depoimento de policiais pode servir de referência ao
juiz   na   verificação   da   materialidade   e   autoria
delitivas, podendo   funcionar   como   meio   probatório
válido    para  fundamentar  a  condenação,  mormente
quando  colhido  em  juízo,  com  a  observância  do
contraditório, e em harmonia
com os demais elementos de prova.
[...].
5.    Ordem   parcialmente    conhecida    e,    nessa
extensão,denegada. (grifamos)”.

Não obstante os réus terem negado, incisivamente, a prática da
conduta criminosa, tanto na esfera policial, como em juízo (fls. 08-09 e 81), não há
como acolher a tese apresentada pela defesa, objetivando a absolvição dos acusados. 

Ademais,  é  de  se  frisar  que  o  juiz  não  está  sujeito,  como
condição para proferir seu julgado, de se valer de todas as provas colhidas nos autos,
bastando somente se deter nos meios que melhor convêm ao juízo de valor,  pois
prevalece no nosso vigente ordenamento jurídico o princípio da persuasão racional
do juiz ou do livre convencimento motivado, razão pela qual, ao editar sua decisão
hostilizada, o douto Pretor se ateve ao citado dogma legal.

Quanto a isso, eis o que diz a jurisprudência pacificada:

“No processo penal moderno o juiz não está mais jungido
ao obsoleto regime da prova legal ou axiomática, cabendo-
lhe, ao reverso, apreciar com ampla liberdade as provas e
julgar segundo a sua livre convicção” (TJMG – AC TR
425/372).

Isto significa que, hoje, não mais existe a chamada “hierarquia das
provas”,  que  fora  substituído,  como  supradito,  pelo  atual  princípio  do  livre
convencimento motivado, em que o juiz pode fundamentar suas decisões com ampla
liberdade, de acordo com as convicções extraídas das provas angariadas na instrução
processual,  independentemente de qual  fonte adveio (acusado,  vítima,  testemunha,
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documentos, gravações auditivas ou visuais, laudos etc), tanto que pode se valer de
somente  uma  delas,  mesmo  em  detrimento  da  existência  das  demais  que  foram
colhidas,  não havendo,  então,  que mencionar todos os  elementos  probatórios para
estar apto a emitir a sentença.

Outrossim,  em crimes  dessa  natureza  a  palavra  da  vítima,
possui  valor  probante  a  ensejar  decreto  condenatório,  especialmente  quando
inexiste qualquer motivo para duvidar de sua credibilidade.

Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIME.  ROUBO  DUPLAMENTE
MAJORADO  PELO  EMPREGO  DE  ARMA  E
CONCURSO  DE  PESSOAS.  1.  PRELIMINAR.
RECONHECIMENTO. ART. 226 DO CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL. O referido dispositivo contém
meras  recomendações,  sendo  desnecessária  a  sua
estrita  observância.  2.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE.  Prova  segura  quanto  à
materialidade  e  a  participação  na  empreitada
criminosa, demonstrada pelo conjunto probatório. 3.
PALAVRA  DA  VÍTIMA.  A  palavra  da  vítima
assume  especial  relevância  no  esclarecimento  da
autoria.  (...)” (TJRS  -  Apelação  Crime  Nº
70059849893  –  Rel.  Vanderlei  Teresinha  Tremeia
Kubiak – DJ: 26/06/2014) – grifei

“EMENTA:  APELAÇÃO  CRIMINAL  -  ROUBO
MAJORADO  -SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  -
DEPOIMENTOS  DA  VÍTIMA  -  VALIDADE  -
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  DECOTE  DA
MAJORANTE DO CONCURSO DE PESSOAS -
IMPOSSIBILIDADE  -  SUBSTITUIÇÃO  DA
PENA  CORPORAL  POR  RESTRITIVAS  DE
DIREITOS  -  NÃO  PREENCHIMENTO  DOS
REQUISITOS LEGAIS -  REVISÃO DA PENA -
INVIABILIDADE  -  RECURSOS  IMPROVIDOS.
A  palavra  da  vítima  nos  crimes  cometidos  na
clandestinidade, como o roubo, em que, geralmente,
inexistem testemunhas presenciais,  são de extrema
valia  para  o  conjunto  probatório  dos  autos.
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Devidamente comprovada a prática delitiva, não há
que  se  falar  em absolvição.  Inviável  o  decote  da
majorante  do  concurso  de  pessoas  quando  há  a
demonstração  da  convergência  de  vontades,  bem
como a participação de mais agentes na prática do
evento  delituoso.  Não  preenchidos  os  requisitos
legais, inviável a substituição da pena corporal por
restritivas de direitos.   (TJMG - Apelação Criminal
1.0707.13.013373-9/001 -  Rel. Des. Sálvio Chaves
- DJ 10/06/2014)”.

Conclui-se de todo o lastro probatório que os réus Daniel Bruno
da Silva  Amorim e Leandro dos Santos Silva, de fato,  agiram com vontade livre e
consciente para subtraírem para si, mediante grave ameaça, o celular da vítima, Juan
Diego Silva de Lima, razão pela qual, as condenações devem ser mantidas, razão pela
qual, as condenações devem ser mantidas.

2.2. Do pleito pela redução da pena:

Em suas razões recursais os apelantes pugnam pela redução da
pena base aplicada, ao argumento de que o quatum da pena restou exacerbada.

Tal pleito deve ser acolhido. Vejamos:

Inicialmente, cabe lembrar segundo estabelece o art. 59 do CP, o
magistrado  sentenciante  deve  fixar  a  reprimenda  em  um  patamar  necessário  e
suficiente  para  reprovação e  prevenção  do crime e,  seguindo o  critério  trifásico
estabelecido pelo art. 68 do CP, analisar as  circunstâncias judiciais, das quais deve
extrair  a pena base para o crime cometido, sempre observando as basilares a ele
indicadas na lei penal. 

A respeito deste tema, colhe-se da doutrina de Guilherme de
Souza Nucci:

“O  juiz,  dentro  dos  limites  estabelecidos  pelo
legislador  (mínimo  e  máximo,  abstratamente
fixados para a pena), deve eleger o  quantum ideal,
valendo-se  do  seu  livre  convencimento
(discricionariedade),  embora  com  fundamentada
exposição  do  seu  raciocínio  (juridicamente
vinculada).” (in, Código penal comentado. 9. ed. Rev.,
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atual  e  ampl.  São  Paulo:  Revista  dos  Tribunais,
2008. p. 388).

Importante  se  deter  nas  capitulações  punitivas  imputadas  ao
recorrente na sentença (art. 157, § 2°,  II, do Código Penal), in litteris:

“Art.  157 -  Subtrair  coisa  móvel  alheia,  para  si  ou
para outrem, mediante grave ameaça ou violência a
pessoa,  ou  depois  de  havê-la,  por  qualquer  meio,
reduzido à impossibilidade de resistência:
Pena - reclusão, de quatro a dez anos, e multa.
[...];
§ 2° - A pena aumenta-se de um terço até metade:
[...];
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas”.

No caso em tela,  observa-se que se trata de  crime de roubo
qualificado, no qual a pena privativa de liberdade varia de 4 (quatro) a 10 (dez) anos
de reclusão, nos termos do art. 157 do CP, com a previsão de multa que, de acordo
com o art.  49 do CP, tem variação de 10 (dez) a 360 (trezentos e sessenta) dias
multa, a um valor não podendo ser inferior a 1/30 (um trigésimo) do maior salário
mínimo vigente ao tempo do fato, nem superior a 5 (cinco) vezes esse salário.

No  entanto,  ao  perlustrar  os  termos  da  sentença  referente  às
circunstâncias judiciais (fls. 111-118), observa-se que houve equívoco da magistrada,
notadamente, quando da fixação da pena base acima do mínimo legal.

Para  tanto,  cumpre  observar  que  a magistrada  singular
estabeleceu, a pena base em 05 (cinco) anos de reclusão e 20 (vinte) dias multa. Ora,
levando em consideração que as circunstâncias judiciais  foram valorados de forma
genérica  e lacônica,  não  há  como  aplicar  a  pena  base  acima  do  mínimo  legal.
Vejamos trecho da sentença guerreada:

“(...)  I  -  Em relação DANIEL BRUNO DA SILVA
AMORIM:

1 - A culpabilidade é inerente ao tipo penal.
2 - Os antecedentes são normais.
3 - A conduta social é desconhecida.
4-  Não  há  elementos  nos  autos  para  valorar  a
personalidade
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do agente.
5 - O motivo do crime não foi apresentado.
6 - As circunstâncias foram desfavoráveis, praticou o
roubo  dentro  de  um  transporte  público,  revelando
audácia e falta de temor na ação.
7 -  As consequências foram patrimoniais,  tendo em
vista que o objeto surrupiado não foi recuperado.
8  -  O  comportamento  da  vítima  não  influenciou  o
âmago criminoso do imputado.

“(...) II - Fixação da pena em relação ao denunciado
LEANDRO DOS SANTOS SILVA:

1 - A culpabilidade é inerente ao tipo penal.
2 - Os antecedentes são normais.
3 --A conduta  social  é  boa,  diante  das  informações
trazidas pelas testemunhas da defesa.
4  -  Não  há  elementos  nos  autos  para  valorar  a
personalidade do agente.
5 - O motivo do crime não foi apresentado.
6 - As circunstâncias foram desfavoráveis, praticou o
roubo  dentro  de  um  transporte  público,  revelando
audácia e falta de temor na ação.
7 -  As consequências foram patrimoniais,  tendo em
vista que o objeto surrupiado não foi recuperado.
8  -  O  comportamento  da  vítima  não  influenciou  o
âmago criminoso do imputado.”

Desta forma, considerando a análise das circunstâncias judiciais
do art. 59 do CP, restabeleço a pena base em seu mínimo legal, ou seja, 04 (quatro)
anos de reclusão e 10 (dez) dias multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à
época dos fatos.

Feitas estas considerações, passo a nova dosimetria:

Para o réu Daniel Bruno da Silva  Amorim :

Após análise das circunstâncias judiciais, fixo a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa. Apesar de reconhecer a menoridade
relativa à época dos fatos, deixo de reduzir tendo em vista, já se encontrar em seu
mínimo legal, em atenção às reiteradas decisões deste Tribunal e à Súmula nº 231 do

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0019188-71.2015.815.2002                                                                                               CMBF - Relator      
                                  10



                  Poder Judiciário
                 Tribunal de Justiça da Paraíba
                  Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

STJ, a qual estabelece que a pena não pode ficar aquém do mínimo legal.  Após,
tendo em vista a incidência prevista no art. 157, §2º  II do Código Penal, aumentou a
pena em 1/3 (um terço), tornando-a definitiva em 05 (cinco) anos  e 04 (quatro)
meses de reclusão e 13 (treze) dias multa,  à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente
à época dos fatos, a ser cumprido em regime inicialmente semiaberto.

Para o réu Leandro dos Santos Silva  :

Após análise das circunstâncias judiciais, fixo a pena base em 04
(quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias multa.  Após, tendo em vista a incidência
prevista no art. 157, §2º  II do Código Penal, aumentou a pena em 1/3 (um terço),
tornando-a definitiva em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 13 (treze)
dias  multa,  à  razão de  1/30  do salário-mínimo vigente  à  época  dos  fatos,  a  ser
cumprido em regime inicialmente semiaberto.

Ao  final,  vê-se  que  o  magistrado,  corretamente,  deixou  de
aplicar  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  restritiva  de  direito,
porquanto descabida a pena alternativa nos crimes cometidos com violência ou grave
ameaça, conforme estabelecido no art. 44, I do CP.

Vejamos:

“Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são
autônomas e substituem as privativas de liberdade,
quando:
I - aplicada pena privativa de liberdade não superior
a  quatro  anos e  o  crime  não  for  cometido  com
violência  ou  grave  ameaça  à  pessoa  ou,  qualquer
que seja a pena aplicada, se o crime for culposo;
II - o réu não for reincidente em crime doloso;
III  -  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta
social e a personalidade do condenado, bem como
os motivos e as circunstâncias indicarem que essa
substituição seja suficiente.
(...)”.

Ante todo o exposto,  dou provimento parcial ao recurso, para
redimensionar  as  penas  base  aplicadas  aos  réus  Daniel  Bruno da  Silva  Amorim e
Leandro dos Santos Silva, minorando-a para 04 (cinco) anos de reclusão e 10 (dez) dias
multa, restando a pena definitiva, para ambos, em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses
de reclusão e 13 (treze) dias multa, à razão de 1/30 do salário-mínimo vigente à época

APELAÇÃO CRIMINAL N.º 0019188-71.2015.815.2002                                                                                               CMBF - Relator      
                                  11



                  Poder Judiciário
                 Tribunal de Justiça da Paraíba
                  Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

dos fatos, mantendo os demais termos da sentença guerreada.

É o meu voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele
participando,  além  de  mim,  relator,   o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em
06 de julho de 2017.

João Pessoa, 14 de julho de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                    Relator
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